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RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : CLAUDINEY FRANCISCO TEIXEIRA
ADVOGADOS : ELIZANGELA CONCEICAO DA SILVA MELO - GO031995

JENIFER TAIS OVIEDO GIACOMINI - GO060076
AGRAVADO : CLARO S.A
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA 
DESTA CORTE SUPERIOR. AÇÃO DE RESSARCIMENTO POR DANOS MORAIS. 
INCLUSÃO DO NOME DO DEVEDOR NA PLATAFORMA SERASA LIMPA NOME. AUSÊNCIA 
DE OFENSA AOS DIREITOS DA PERSONALIDADE. REVISÃO. INVIABILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Em consonância com a orientação desta Corte Superior, entende-se que, "se a pretensão é 
o poder de exigir o cumprimento da prestação, uma vez paralisada em razão da prescrição, 
não será mais possível exigir o referido comportamento do devedor, ou seja, não será mais 
possível cobrar a dívida. Logo, o reconhecimento da prescrição da pretensão impede tanto a 
cobrança judicial quanto a cobrança extrajudicial do débito" (REsp n. 2.088.100/SP, relatora 
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 17/10/2023, DJe de 23/10/2023).
2. No entanto,  prevalece que "a inclusão do nome do devedor no portal Serasa Limpa Nome 
não pode caracterizar, nem mesmo de forma indireta, cobrança extrajudicial nem impactar o 
seu score, tendo em vista caracterizar-se como plataforma destinada à renegociação entre o 
consumidor e o credor (REsp n. 2.082.766, Ministra Nancy Andrighi, DJe de 7/11/2023; REsp n. 
2.100.422, Ministra Nancy Andrighi, DJe de 7/11/2023), e não como cadastro negativo" (AgInt 
no AREsp n. 2.475.479/SP, Relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 
11/3/2024, DJe de 14/3/2024).
3. A Corte local, analisando as peculiaridades fáticas do caso, constatou que não houve a 
inscrição indevida do nome do recorrente no cadastro de inadimplentes, apenas em uma 
plataforma destinada à renegociação da dívida, não se evidenciando a ofensa a seus direitos 
da personalidade, o que torna inviável o recurso especial no ponto, nos termos da Súmula n. 
7/STJ.
4. Agravo interno desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 22/10/2024 a 28/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 30 de outubro de 2024.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA 
DESTA CORTE SUPERIOR. AÇÃO DE RESSARCIMENTO POR DANOS MORAIS. 
INCLUSÃO DO NOME DO DEVEDOR NA PLATAFORMA SERASA LIMPA NOME. AUSÊNCIA 
DE OFENSA AOS DIREITOS DA PERSONALIDADE. REVISÃO. INVIABILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Em consonância com a orientação desta Corte Superior, entende-se que, "se a pretensão é 
o poder de exigir o cumprimento da prestação, uma vez paralisada em razão da prescrição, 
não será mais possível exigir o referido comportamento do devedor, ou seja, não será mais 
possível cobrar a dívida. Logo, o reconhecimento da prescrição da pretensão impede tanto a 
cobrança judicial quanto a cobrança extrajudicial do débito" (REsp n. 2.088.100/SP, relatora 
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 17/10/2023, DJe de 23/10/2023).
2. No entanto,  prevalece que "a inclusão do nome do devedor no portal Serasa Limpa Nome 
não pode caracterizar, nem mesmo de forma indireta, cobrança extrajudicial nem impactar o 
seu score, tendo em vista caracterizar-se como plataforma destinada à renegociação entre o 
consumidor e o credor (REsp n. 2.082.766, Ministra Nancy Andrighi, DJe de 7/11/2023; REsp n. 
2.100.422, Ministra Nancy Andrighi, DJe de 7/11/2023), e não como cadastro negativo" (AgInt 
no AREsp n. 2.475.479/SP, Relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 
11/3/2024, DJe de 14/3/2024).
3. A Corte local, analisando as peculiaridades fáticas do caso, constatou que não houve a 
inscrição indevida do nome do recorrente no cadastro de inadimplentes, apenas em uma 
plataforma destinada à renegociação da dívida, não se evidenciando a ofensa a seus direitos 
da personalidade, o que torna inviável o recurso especial no ponto, nos termos da Súmula n. 
7/STJ.
4. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por CLAUDINEY FRANCISCO 
TEIXEIRA contra decisão proferida pela Presidência desta Corte nos seguintes termos 
(e-STJ, fls. 657-659):

Quanto à controvérsia, pela alínea "a" do permissivo constitucional, a parte 
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recorrente alega violação do art. 43, §§ 1º e 5º, do CDC, no que concerne ao 
direito à indenização por danos morais em face da permanência de nome na 
plataforma “Serasa Limpa Nome” por tempo superior a cinco anos, trazendo 
a seguinte argumentação:
[...]
É, no essencial, o relatório. Decido.
Quanto à controvérsia, o Tribunal de origem se manifestou nos seguintes 
termos:
[...]
Assim, incide o óbice da Súmula n. 7 do STJ (“A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial”), uma vez que o reexame da 
premissa fixada pela Corte de origem quanto à presença ou não dos 
elementos que configuram o dano moral indenizável exigiria a incursão no 
acervo fático-probatório dos autos, o que não é possível em sede de recurso 
especial.
[...]
Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, conheço do agravo para não conhecer do recurso 
especial.

No agravo interno (e-STJ, fls. 298-301), a parte alega, em síntese, que "não 
se busca o reexame de provas, mas tão somente a aplicação da lei ao caso concreto, o 
que se mostrou, como acima reproduzido, que não há necessidade de rever as provas 
dos autos, mas tão somente de aplicar a lei ao caso concreto, mais precisamente o 
artigo 43, §§1º e 5º, do Código de Defesa do Consumidor" (e-STJ, fl. 300).

Requer o provimento do agravo para análise do mérito do recurso especial.

Parte agravada sem representação nos autos (e-STJ, fl. 303).

É o relatório.

VOTO

Na origem, a parte agravante ajuizou ação com pedido de recomposição de 
danos morais, em razão da alegada inscrição indevida de seu nome nos órgãos de 
proteção ao crédito.

Julgado improcedente o pedido no primeiro grau de jurisdição, o Tribunal 
de Justiça do Estado de Goiás confirmou a sentença com os seguintes fundamentos (e-
STJ, fls. 209-213; sem grifos no original): 

3.1 Conforme relatado, a Apelante entende que a inscrição da dívida 
prescrita no "Serasa Limpa Nome" por si só já é suficiente para ensejar a 
reparação civil por danos morais.
3.2 Em primeiro lugar, o fato de o débito estar prescrito, por si só, não 
impede a inclusão do nome da devedora na plataforma "Serasa Limpa 
Nome".
[...]
3.3 Pois bem, sabe-se que o "Serasa Limpa Nome" é uma plataforma digital 
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da empresa privada Serasa Experian, com fulcro em intermediar condições 
de negociação e renegociação de contas em atraso e dívidas negativadas, 
com descontos e condições especiais l .
3.3.1 Conquanto seja integrante de uma empresa privada de informação e 
gestão de banco de dados, a plataforma em referência não se confunde 
propriamente com cadastro restritivo de crédito.
3.3.2 É certo que o SERASA LIMPA NOME é um serviço disponibilizado aos 
consumidores, em ambiente digital, tão somente para negociação e quitação 
de dívidas, cujo acesso ocorre por meio de cadastro prévio (dados pessoais 
e senha).
3.3.3 Destarte, considerando que a plataforma de consulta é meramente 
informativa e não restritiva, a inserção dos dados do autor não tem o condão 
de ofender os atributos de sua personalidade, geradores de danos à sua 
honra.
3.3.4 A caracterização de dano moral exige violação aos direitos da 
personalidade, de modo a afetar diretamente à dignidade do indivíduo (CF, 
art. 5°, inc. V e X; CDC, art. 6°, inc. VI).
3.3.5 Logo, o dano moral não resta presumido, como afirma a 
autora/apelante, pela simples anotação no Serasa Limpa Nome.
3.3.6 Em casos análogos, já decidiu este Egrégio Tribunal de Justiça:
[...]
3.4 Dessarte, evidencio que o julgado está em perfeita consonância com as 
provas que instruem o presente processo e com a jurisprudência acerca do 
tema. DJe 23/4/2020).

De fato,  em consonância com a orientação desta Corte Superior, entende-
se que, "se a pretensão é o poder de exigir o cumprimento da prestação, uma vez 
paralisada em razão da prescrição, não será mais possível exigir o referido 
comportamento do devedor, ou seja, não será mais possível cobrar a dívida. Logo, o 
reconhecimento da prescrição da pretensão impede tanto a cobrança judicial quanto a 
cobrança extrajudicial do débito" (REsp n. 2.088.100/SP, relatora Ministra Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, julgado em 17/10/2023, DJe de 23/10/2023).

No entanto, prevalece que "a inclusão do nome do devedor no portal Serasa 
Limpa Nome não pode caracterizar, nem mesmo de forma indireta, cobrança 
extrajudicial nem impactar o seu score, tendo em vista caracterizar-se como plataforma 
destinada à renegociação entre o consumidor e o credor (REsp n. 2.082.766, Ministra 
Nancy Andrighi, DJe de 7/11/2023; REsp n. 2.100.422, Ministra Nancy Andrighi, DJe de 
7/11/2023), e não como cadastro negativo" (AgInt no AREsp n. 2.475.479/SP, Relator 
Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 11/3/2024, DJe de 14/3/2024).

A corroborar esse entendimento cito ainda o mais recente julgado sobre o 
tema:

 
RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE 
INEXIGIBILIDADE DE DÉBITO PRESCRITO. PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO. COBRANÇA EXTRAJUDICIAL DE DÍVIDA PRESCRITA. 
IMPOSSIBILIDADE. SERASA LIMPA NOME. RETIRADA DO NOME DO 
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DEVEDOR. DESNECESSIDADE.
1. Ação de conhecimento, ajuizada em 15/1/2022, da qual foi extraído o 
presente recurso especial, interposto em 28/2/2023 e concluso ao gabinete 
em 7/11/2023.
2. O propósito recursal consiste em determinar se: a) o reconhecimento da 
prescrição impede a cobrança extrajudicial do débito; e b) a prescrição da 
dívida impõe a retirada do nome do devedor da plataforma Serasa Limpa 
Nome.
3. "Se a pretensão é o poder de exigir o cumprimento da prestação, uma vez 
paralisada em razão da prescrição, não será mais possível exigir o referido 
comportamento do devedor, ou seja, não será mais possível cobrar a dívida. 
Logo, o reconhecimento da prescrição da pretensão impede tanto a 
cobrança judicial quanto a cobrança extrajudicial do débito" (REsp n. 
2.088.100/SP, Terceira Turma, julgado em 17/10/2023, DJe de 23/10/2023).
4. O chamado "Serasa Limpa Nome" consiste em plataforma por meio da 
qual credores conveniados informam dívidas - prescritas ou não - passíveis 
de transação com o objetivo de facilitar a negociação e a quitação de débitos 
pendentes, normalmente com substanciosos descontos. Não se trata de 
cadastro negativo e não impacta no score de crédito do consumidor, sendo 
acessível somente ao credor e ao devedor mediante login e senha próprios.
5. A prescrição da pretensão não implica a extinção do crédito (direito 
subjetivo), que continua a existir à espera do adimplemento voluntário ou de 
eventual renúncia à prescrição.
6. A prescrição da pretensão não implica a obrigação de retirada do nome do 
devedor da plataforma Serasa Limpa Nome, pois a mera inclusão não 
configura cobrança.
7. Na espécie, merece reforma o acórdão recorrido tão somente no que diz 
respeito à possibilidade de cobrança extrajudicial de dívida prescrita, pois, 
nos termos do entendimento já fixado por esta Terceira Turma, não é lícita a 
referida cobrança, não havendo, todavia, a obrigação de retirada do nome do 
devedor da plataforma Serasa Limpa Nome.
8. Recurso especial parcialmente provido para declarar a inexigibilidade 
judicial e extrajudicial da dívida apontada na inicial em virtude da prescrição.
(REsp n. 2.103.726/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 
julgado em 14/5/2024, DJe de 17/5/2024.)

A Corte local, analisando as peculiaridades fáticas do caso, constatou que 
não houve a inscrição indevida do nome do recorrente no cadastro de inadimplentes, 
apenas em uma plataforma destinada à renegociação da dívida, não se evidenciando a 
ofensa a seus direitos da personalidade, o que torna inviável o recurso especial no 
ponto, nos termos da Súmula n. 7/STJ

Senão, confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DANO MORAL. CONDENAÇÃO. REFORMA DO ACÓRDÃO 
QUE DEMANDA REEXAME DE PROVAS. ÓBICE DA SÚMULA N. 7/STJ. 
QUANTUM INDENIZATÓRIO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
COTEJO ANALÍTICO. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA.
1. Modificar o entendimento do Tribunal local acerca da responsabilização 
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civil da ora agravante e da condenação por danos morais em razão da 
inscrição indevida perpetrada demandaria reexame de matéria fático-
probatória, o que é inviável no âmbito do recurso especial, nos termos da 
Súmula 7/STJ.
2. A revisão do quantum indenizatório fixado demandaria reexame do 
conjunto fático-probatório, esbarrando no óbice da Súmula n. 7/STJ.
3. O Superior Tribunal de Justiça, afastando a incidência da Súmula n. 
7/STJ, tem reexaminado o montante fixado pelas instâncias ordinárias para a 
indenização por danos morais apenas quando irrisório ou abusivo, 
circunstâncias inexistentes no presente caso, em que arbitrada indenização 
no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais).
4. O dissídio jurisprudencial deve ser comprovado mediante o cotejo analítico 
entre acórdãos que versem sobre situações fáticas idênticas.
5. O não conhecimento do recurso especial pela alínea "a" em razão da 
necessidade de reexame de prova impede o conhecimento do dissídio 
interpretativo suscitado por ausência de similitude fática.
Precedentes.
Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.331.320/MS, Relator Ministro Humberto Martins, 
Terceira Turma, julgado em 13/11/2023, DJe de 17/11/2023.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Número de Origem:
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Sessão Virtual de 22/10/2024 a 28/10/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CLAUDINEY FRANCISCO TEIXEIRA
ADVOGADOS : ELIZANGELA CONCEICAO DA SILVA MELO - GO031995

JENIFER TAIS OVIEDO GIACOMINI - GO060076
AGRAVADO : CLARO S.A
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR - 
INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL - INCLUSÃO INDEVIDA EM CADASTRO 
DE INADIMPLENTES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CLAUDINEY FRANCISCO TEIXEIRA
ADVOGADOS : ELIZANGELA CONCEICAO DA SILVA MELO - GO031995

JENIFER TAIS OVIEDO GIACOMINI - GO060076
AGRAVADO : CLARO S.A
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
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22/10/2024 a 28/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 28 de outubro de 2024
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